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 Debate entre feministas latino-americanas





     A Articulación Feminista Marcosur e a Red de Educación Popular entre Mujeres (Repem), com apoio de Unifem, promovem entre 29 e 31 de março, em Montevidéu, uma reunião de articulações, redes e campanhas da América Latina e do Caribe. O objetivo é socializar informações e debates sobre a reforma das Nações Unidas, além das recomendações do Comitê de Experts sobre a igualdade de gêneros e uma possível nova agência para as mulheres. Entre as articulações nacionais, participa a AMB, que estará representada por Carla Batista (secretaria executiva)..


      Na reunião, também serão compartilhadas informações sobre a X Conferência da Mulher, organizada pela CEPAL (Comissão Econômica para América Latina e o Caribe), que será realizada este ano, na cidade de Quito, Equador, entre 06 e 09 de agosto. Entre os temas da Conferência, está a “Análise da contribuição das mulheres à economia e à proteção social, especialmente em relação com ao trabalho não remunerado”. 





III MARCHA DAS MARGARIDAS


O movimento de mulheres demonstrando sua força na política 


Em todos os estados brasileiros, as mulheres trabalhadoras rurais, militantes do movimento sindical e do movimento de mulheres rurais, iniciam a preparação da III Marcha das Margaridas, lançada no último 8 de março. Prevista para os dias 21 e 22 de agosto deste ano, a Marcha das Margaridas será, sem dúvida, a mais expressiva demonstração da força de participação política do movimento de mulheres, devendo reunir cerca de 50 mil mulheres.


Na pauta da mobilização estão as lutas por democracia nos sindicatos de trabalhadoras e trabalhadores rurais e federações; por cidadania, autodeterminação e autonomia das mulheres trabalhadoras (valorização do salário mínimo, geração de renda); por reforma agrária e organização da produção. 


A Marcha das Margaridas, deste ano, também clamará por direito à água, gestão e manejo sustentável dos bens naturais e defenderá o acesso das mulheres rurais aos direitos previdenciários, educação não sexista e assistência integral à saúde da mulher, entre outras políticas sociais. A luta pelo fim da violência sexista e doméstica é mais uma das bandeiras de mobilização. 


Em cada estado, os fóruns, articulações, rede e núcleo que constituem a AMB engajam-se no apoio à organização das mulheres rurais, construindo a aliança entre mulheres feministas do campo e da cidade. 





Três dias de mobilização por uma Reforma Política Ampla, Democrática e Participativa!





Começa dia 27, em Brasília, a mobilização de movimentos sociais em torno de reformas na política. 


A participação das mulheres na política é uma agenda histórica e permanente do movimento feminista. Lutamos por participação das mulheres na política sindical, nos movimentos sociais, nos partidos, nas eleições.  


Entendemos participação na política de forma ampla, e é com esta compreensão que as mulheres feministas esperam, a um só tempo, alargar a agenda da Reforma Política em pauta no Congresso, compreendida simplesmente como reforma político-eleitoral, e alargar o debate de participação das mulheres nos espaços de poder. 


Para a AMB, pensar a participação das mulheres apenas nestes espaços, restringe o debate aos espaços de poder, tal como são hoje. E queremos espaços de poder transformados! Desde a Plataforma Política Feminista, construída em 2002, já apontamos como o sistema político e seus espaços de poder são excludentes, racistas, patriarcais e classistas, o que explica as dificuldades enfrentadas pelas mulheres na política.


Documento - Uma plataforma dos movimentos sociais veio sendo construída, refletida, e debatida desde 2005 (acesse texto no site www.articulacaodemulheres.org.br). 


Por sistema político esta plataforma entende o conjunto de instituições e práticas que influem na tomada de decisões sobre os rumos do país e da comunidade de cada cidadão e cidadã: a democracia representativa (governos e legislativo), a democracia participativa, a democracia direta, e também o sistema judiciário e a área de comunicação, para a qual demanda-se urgente democratização. LEIA MAIS na página 02.





CONtextos  Mulheres Negras do Brasil  - Neste 21 de Março, Dia Internacional pela Eliminação da Discriminação Racial, destacamos o livro de Schuma Schumaher e Érico Vital Brasil: “Mulheres Negras do Brasil”, uma co-edição Redeh – Rede de Desenvolvimento Humano e Senac Editoras. A publicação foi lançada no último dia 05, no Rio de Janeiro, e  está sendo sendo distribuída para bibliotecas públicas, organizações não-governamentais e núcleos de pesquisas das universidades. 


	A obra chegou às livrarias dia 14 e é resultado de três anos de pesquisa em todas as regiões do país. Entre outras coisas, Schuma Schumaher espera que o livro possa servir de subsídio na implementação da Lei 10.639/03, que inclui no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da história e cultura africana e afro-brasileira. Nos arquivos anexos: entrevistas com feministas (Schuma Schumaher e Michelle Perrot); a programação do Seminário: “Democratizar a democracia: a reforma política e a participação das mulheres”; e matéria extraída da página www.anfip.org.br, com a doutora em Economia e professora do Instituto de Economia da UFRJ, Denise Gentil, que declarou: a Previdência não é deficitária. 





NA AGENDA:


Seminário: “Democratizar a democracia: a reforma política e a participação das mulheres”  Brasília, 27 e 28 de março de 2007. Hotel San Marco  SHS Quadra 5 Bloco C   Promoção: Fundação Perseu Abramo e Fundação Friedrich Ebert   Organização: Secretaria Nacional de Mulheres do PT, Marcha Mundial de Mulheres, Articulação de Mulheres Brasileiras e Secretaria Nacional da Mulher Trabalhadora /CUT.





Águas do Velho Chico





 Entre as manifestações globais do Dia Mundial da Água (22 Março), destaca-se, no Nordeste brasileiro, a articulação de ações contra a transposição e privatização da água do Rio São Francisco.


 No último dia 16, advogados de entidades civis deram entrada numa ação popular no Supremo Tribunal Federal (STF) contra a União e o Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Renováveis (Ibama). A ação aponta irregularidades no processo de licenciamento ambiental do projeto de transposição de água do Rio São Francisco.


 Resistir à transposição significa resistir a um modelo de desenvolvimento que concentra renda, exclui as populações do acesso à riqueza, natural e produzida, do nosso país. 


 Vídeo - No próximo dia 23, a Frente Cearense por Uma nova Cultura da Água, lança o vídeo “Tranposição do Rio São Francisco e águas no Ceará - os cursos da privatização”. O vídeo documenta as lutas de resistência de comunidades, entidades e movimentos sociais ao projeto de transposição do rio, e a forma como estas iniciativas são tratadas pelos poderes públicos. 


 A controvérsia da transposição estará novamente entre os temas do Fórum Social Nordestino, que tem sua segunda edição prevista para agosto próximo. 





Política externa e movimentos sociais





  Representantes de organizações da sociedade civil apresentaram aos ministros Celso Amorim (Relações Exteriores) e Luiz Dulci (Secretaria Geral da Presidência), no último dia 16, em Brasília, a necessidade de formalizar o espaço de diálogo governo - sociedade civil, no campo das relações internacionais brasileiras. 


   Durante o encontro, frisou-se que esta é uma área de política pública sem qualquer mecanismo de controle social pelos cidadãos e cidadãs brasileiras. Da reunião, convocada pelos próprios ministros, participaram militantes da CUT, Rebrip, Abong e AMB, que foi representada por Guacira César, da coordenação nacional. 


   Em meio a limites de horário do ministro Celso Amorim, que reduziu a reunião para um diálogo de apenas uma hora, no qual as organizações da sociedade civil fizeram críticas à política brasileira no Haiti e apresentaram questionamentos quanto “aos meandros dos acordos comerciais brasileiros e sobre a ALCA”. 


   De acordo com Guacira César (Cfemea/AMB), o principal resultado da reunião foi a promessa, por parte dos ministros, de um novo encontro, com tempo suficiente para debater as relações internacionais brasileiras, considerando a proposta de constituição de um Conselho, com reuniões sistemáticas.





Pela participação das mulheres no debate da Previdência





Volta ao debate político, no país, a Reforma da Previdência. No início do ano, foi instituído pelo Governo Lula o Fórum Nacional da Reforma da Previdência, que realizou reuniões a partir deste mês, com o objetivo de discutir propostas para mudar a Previdência no Brasil.


O Fórum não prevê a representação dos movimentos de mulheres e, até o momento, prevalecem os discursos que apregoam o “déficit” da Previdência e a insustentabilidade de uma Previdência universal, que garanta direitos a todas as trabalhadoras e trabalhadores brasileiros. A posição vem de diversos setores, como o empresariado, a mídia conservadora e liberal, além de alguns centros de pesquisa e setores do Governo. 


Contabilidade


Por outro lado, também aparecem discursos como o do presidente da Câmara, Arlindo Chinaglia, que defende a tese do presidente Lula sobre Previdência: o principal problema do sistema previdenciário brasileiro não estaria no déficit entre benefícios e contribuição, mas envolveria outras despesas que integram a contabilidade do sistema. Chinaglia se pronunciou sobre a Previdência durante o 1º Seminário do Movimento dos Servidores Públicos Aposentados e Pensionistas (Mosap), realizado este mês, no Senado. 


O presidente Lula tem descartado o que chama de “soluções simplistas” e afirmado que o chamado déficit resulta da inclusão, na contabilidade da Previdência, de benefícios sociais (aposentadoria rural, Estatuto do Idoso e Lei Orgânica da Assistência Social) que não têm contrapartida de contribuição, mas que desempenham um importante papel nas políticas de transferência de renda.





Uma reforma que amplie os direitos previdenciários para as mulheres 





A AMB colocou na agenda política da Previdência a questão da exclusão dos milhões de mulheres aos direitos previdenciários, em especial as mulheres negras. Isto, por conta da situação das mulheres no mercado de trabalho: somos maioria no mercado informal, nos contratos de trabalhos precários, clandestinos e no trabalho doméstico. Portanto, somos maioria entre a população excluída de qualquer proteção previdenciária, na doença, na velhice, na maternidade.


Por outro lado, já mostramos também a relevância econômica do trabalho doméstico, que nós mulheres realizamos para nossas famílias. Fato que, por si só, já justifica uma aposentadoria para as donas-de-casa terem autonomia econômica na velhice, mesmo que sejam pobres e não possam pagar por este direito (ou seja, mesmo que não possam 'contribuir' para a Previdência, como dizem os tecnocratas).


Queremos uma reforma para ampliar os direitos previdenciários para as mulheres. Mas sabemos que mudanças na Previdência Social, no marco de uma política liberal, são uma ameça à cidadania para as mulheres. 


Somos contra a proposta de desvinculação entre o valor das aposentadorias e o salário-mínimo: é prejudicial para as pessoas com menor renda, ou seja, nós mulheres; 


Somos contra a transferência da aposentadoria rural da Previdência para a política de Assistência Social, o que retiraria o único benefício previdenciário-não contributivo e universal, dos direitos ligados ao trabalho e poderia levar à restrição do acesso à aposentadoria pelos trabalhadores e trabalhadoras rurais; 


Somos contra a eliminação da diferença de idade entre homens e mulheres para fins de direito à aposentadoria: as mulheres são submetidas a uma dupla jornada de trabalho, que lhes retira um tempo maior do que os homens para a própria vida. Enquanto não houver uma divisão justa do trabalho doméstico entre homens e mulheres, é justo que esta desigualdade seja reconhecida e recompensada no acesso à aposentadoria.


Queremos uma Reforma da Previdência para melhor: um sistema público, universal, redistributivo e solidário para a Previdência Social!    


                         Articulação de Mulheres Brasileiras, março de 2007








